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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU No 130/2023

o INSTITUTo nr, pnorrÇÃo AMBIENTAL Do AMAZoNAS - IpAAM.
no uso das atribuiçôes que lhe confere a Lei n0 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente Licença que autoriza a:

INTERESsADo: lsaías Cláudio da Costa - ME.

ENDEREÇo rARA connrspoxoÊrcll: Rua França, no 464, Flores, Manaus-AM.

CNPJ/CPF: 12.738.04710001-36 INscRrÇÃoEsrlourl: 05.413-.243-6

Fone: (92) 98167-8232 E-MAIL: isaiasclaudiolS@gmail.com

REGrsrRo No IPAAM: í012.080í PRocEsso Ns: 348612022-09

ArrvrDADE: lndústria do Mobiliário

LocALrzAÇÃo DA ATTvTDADE: Rua França, no 464, Flores, nas coordenadas
geográficas 03"02'47,56"5 e -59"59'51,44'W, Manaus -AM.

FTNALTDADE: Autorizar a fabricação de móveis, artigos do mobiliário e acessórios em
geral.

Porf,NcrALPoLUrDoR/DEcRÁD,roon: Pequeno PoRTE: Pequeno

PRAzo DE vAlrDlor orsr,c LlcrNÇA: 04ANos.

Ate nção:
Este lice[çr é compostâ de 2l rcstrições €/ou condisõ€s constrnles tro yerso, cujo trâo
cumprimento/8teDdimento sujeitsrá I süa inyrlidaçío e/ou ts p€nslidrdcs prcvistss em normas.
Esta liceoça Dío comprova nem substitui o documcnto de propriedrde, de posse ou de domínio do
imóvel.
Ests licetrça deve permatrccer na loc&liaçâo da atividâde e cxposta de forma visível (frente e verso),

Manaus-AM, 2I NB

ls Souto C. Junior
Geien ho exercício da Diretoria Técnica

Juliano Marcos te de

IPAAM

Direto nte
Souza

Av inôío Yplra.Ea N|qreiÍo. 3280 - Pô(I,/ê lO

Fqe.lgZ) 212<rZ I AZlAnt
líaÍlôt§,{M - CÊP 6960030



RESTRIÇÔf,S E/OU CONDIÇÕES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LAU N' I3O/2023

!. O pedido de liçençiamelto c a respectiva cooccssâo da mcsma só terá validade qualdo publicada Diário OÍicial
do Estado, periódico rcgional local ou local dc grande circulaçâo, on mcio €letrôniço de çomunicação mantido pelo
IPAAM, ou nos murâis das Prefeituras e C6maras Municipais, conforÍne aÍL24, da Lei n".3.785 de 24 de julho de
20t2:

2. IdentificâÍ a Á,rea do empreendimento com placa, conforme modelo IPAÁM.
3. A solicitação da renovação da Licença Ambiental deve.á ser rcquerida num pr-azo mínimo.de lZ) dirs, antes do

vcncimento, conforme aÍt.23, da Lei n".3.7E5 de 24 dejulho de 2012;
4. A presente Licença está s€ndo concedida com bâs€ llas informaçôcs constantes no procBso n". 348í2022{».
5. Toda e qualqucr modificaçâo intÍoduzida no projeto após a emissâo da Licença implicará na sua automárica

invatidação, devendo scr solicitada nova Licenç4 com ôous para o inteÍe§sado.
6. Esta Licença é válida apenas para a localizâçilo, atividade e finalidade constante na mesm4 devendo o intcressado

requerer ao IPAAM nova Licença quando houvcr mudança de qualquer um destes itens.
7. Esta Licença não dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legisla{ão Federal. Estaduál c

Municipal.
8. Cumprir com as medidÀs de minimização dos impaçtos descritos no PÍojeto de lmplantação.
9. O armazrnamento tempoúrio dos resÍduos do empreendimento d€vcrá ser realizado cm local apropriado e

deíioados, conforme Plaro de Gerenciamento dc Resíduos Sólidos Industriais - PGRSÍ simpliÍicrdo aprovado
pelo IPAAM,'até qu€ seja realizada a desriaação dos mcsmos.

10. E proibido o lançamento de reslduos in natura, por tempo indeterminado, e sua queima a céu abeno ou em
recipientes, instalaçôes e equipanentos não licenciados para essa finalidade ou cm dcsacordo com o projeto
aprovado.

I L AdotaÍ o siíema eletrônico de Controle de Produios Florestais (sistema DOF) para a entada e saída de matéria-
prima floresta, informando a destinaç:tro final para operaçô€s que resultam na saída do produto florçstal do fluxo de
control€, mediantc a sua utilizrção ou aplicaÉo Íinal, para efeito de atualizaçâo contábiljunto ao Sistema DOF

12. Qualquer pessoa, ÍIsica ou jurÍdicÀ que explor€, industrialize, beneficic, utilize e consuma produtos e subprodutos
florestais está obrigado a comprova, a lcgalidade de sua origcm (Aí. t0 da Lei 2.416196) dcvendo manter em
aÍquivo na empresa o romaneio dos produtos. DOF e respectivas Notas Fiscais, além de manter a matéria prima
oÍganizada por tipo e espécie, objerivando a rastÍeabilidade e confeÉncia durante as operaçôçs de monitoÍamento e

fiscalizaçâo de forma a permitir o rasueamento da madeira-
13. volume {isico dos produtos Ílorestais cootabilizados no Pátio deve ser uma repr€sentaçâo fiel do saldo no sistema

DOF, dcvendo o usuário realizaÍ o controle e manter atualizado os seus eíoques diaÍiamente, sendo a admitida
variasão de até l0yo (dez por cento) nas dimcnsões das pcças dc madeira serrada desde que não ultrapasse l0olo
(dez por cento) do volume total ern estoque ou em carga estando o usuário sujeito às sançôes previstas na
legislação ambiental cm caso de desconformidade entre os saldos contabilizados e as quantidades dos estoques
Íisicos exiíentes.

14. Eventuais divergências contábeis, inclusive provenientes de perdas rcsiduais em t"anspone ou armazenagcm,
incêndios, intcmpéries e outras deverão s€r imediatamente informadas ao IPAAM que, mediantc anális€ do mérito.
promoverá os devidos ajustcs administralivos, §em prcjuizo dc evcntuais sânçôes administrativas cablvcis, em caso
de comprovada conduta irregular por paíe do usuário.

15. Manter úuâlizâdas diariamerte as labelas d€ romancio, apresentsndo-as aos órgãos ambientais competentes
durante as vistorias técnicas e Íixalizaçõcs.

16. Devcrâo constaÍ llo romaneio das toras. no mínimo, produto, nome vulgar, espécie, espessur4 laÍgurÀ
número de volume método

t7. Deverão, obrigaÍoriament€, acompanhar o transporte dos produtos c subprodutos o DOF, Nota Fiscal, e o romaneio
paÍa confeÍênçia p€lo destinatário, bem como dc equipes de fiscalizaçâo.

18. A entrada ou salda de ma!éria prima do empreendimonto cujo ranspone seja considorado econômica ou
logisticamente inviável d€verá ser devidaÍnente justiÍicada"

19. Indícios d€ comeÍsialização inegular de créditos no sistema DOF constatados por meio da anális€ dos relatórios de
atividades, acompanhamento do sistema DOF, mgnitoramento remoio ou de vistoriadfiscalização podem acârrctar
na suspensâo do pátio

20. Confirmados os indicios de comercializaçâo irÍegular de créditos no sistcma DOF scú procedido a suspensão e/ou

cancclamento da Liçcnça Ambicnlal Unica - LAU.
21. O detentor e o responúvel e o respolsávcl técnico do êmpreendimento se sujeitem Es sançôes âdministrativas na

medida da culpabilidade.

Produtô Nome vulsar EsDécie EsD [-ars ComD. N" de Vol. (m')


